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Incentivos no  
âmbito Federal 
 

|1. Pagamento de 2% de FGTS 

 | Art. 24 – Parágrafo Único do Decreto nº 5.598/05 

 | Art. 15 - §  7º da Lei nº 8.036/90. 

 

|2. Dispensa do aviso prévio remunerado 

 | O contrato de aprendizagem extinguir-se-á no seu 
termo ou quando o aprendiz completar 24 anos, ou ainda 
antecipadamente na hipótese de pedido de demissão do 
aprendiz, não se aplicando o disposto no art. 480 da CLT. 

 

  



Incentivos no  
âmbito Federal 
 

 

|3. Desnecessidade de pagamento da multa rescisória 

 | Art. 433, §2º da CLT -  Não se aplica o disposto 
nos arts. 479 e 480 desta Consolidação às hipóteses de 
extinção do contrato mencionadas neste artigo.  

 TRT-PR-07-05-2013 CONTRATO DE APRENDIZAGEM. RESCISÃO 
 ANTECIPADA. INDENIZAÇÃO DO ARTIGO 479. INDEVIDA. O 
 contrato de aprendizagem, em que pese espécie de 
 contratação a termo, submete-se a regramento legal 
 próprio, de modo que, extinto antecipadamente com 
 fundamento em um dos incisos do art. 433, da CLT, 
 indevida é a indenização do art. 479, conforme 
 expressamente previsto pelo § 2º do citado artigo 
 433. Sentença mantida.(TRT-PR-04585-2012-863-09-00-8-
 ACO-16639-2013 - 6A. TURMA -Relator: SUELI GIL EL-
 RAFIHI Publicado no DEJT em 07-05-2013) 

  



Incentivos no  
âmbito Federal 
  

|3. Desnecessidade de pagamento da multa rescisória 

 | Divergências Jurisprudenciais:  

 CONTRATO POR PRAZO DETERMINADO. DESVIRTUAMENTO. 
 RESCISÃO ANTECIPADA APLICAÇÃO DO ART. 479 DA CLT. 
 Diante do desvirtuamento do contrato de aprendizagem 
 para contrato de emprego por prazo determinado, e, em 
 face da rescisão antecipada, procede o pagamento da 
 multa do art. 479, da CLT, de forma solidária. (TRT-
 20; RO-00048-2008-003-20-00-3; Data de Publicação: 
 DJ/SE de 03/07/2009) 

 

  



Incentivos no  
âmbito Federal 
 

 

|4. Empresas registradas no SIMPLES 
não terão aumento na contribuição 
previdenciária  

| Embora as empresas enquadradas no 
regime tributário simplificado 
estejam desobrigadas a contratarem 
aprendizes (Art.51, III da LC nº 
123/2006), caso optem por fazê-lo, 
não terão aumento na contribuição 
previdenciária 

 

  



Incentivos no  
Município de Maringá 

 

|5. PROGRAMA DE APOIO AO ADOLESCENTE APRENDIZ - "PAAA" -, 
DENTRO DO PROGRAMA BOM MENINO – Lei 2.952/91 

 |Art. 2º O benefício de que trata esta Lei será na 
 forma de compensação, de acordo com o artigo 170 da 
 Lei Federal nº 5172, de 22 de outubro de 1966, onde a 
 empresa enquadrada terá devolução do valor 
 equivalente ao gasto com folha de pagamento dos 
 referidos adolescentes aprendizes, desde que este 
 valor não supere a 50% (cinqüenta por cento) do valor 
 da taxa de renovação anual de licença e funcionamento  

 de estabelecimentos de produção, comércio, prestação 
 de serviços e do Imposto Predial e Territorial Urbano 
 - IPTU - . 

|Contudo, essa Lei foi revogada em 20 de Junho de 2001, 
conforme Lei nº 5404/2001   

 



Incentivos no Município de 
Campo Largo -PR 

 

|6. LEI Nº 2821, DE 26 DE JULHO DE 2016 

 |Art. 1º As empresas que recebem isenção fiscal do 
Município de Campo Largo, ficam obrigadas, independentemente 
do número de funcionários, a contratar e a empregar jovens 
aprendizes, conforme exigências da Lei Federal nº 10.097, de 
19 de dezembro de 2000 e Decreto Federal nº 5.598, de 1º de  

dezembro de 2005. 

 



Incentivos no Município de 
Betim-MG 

 

|7. LEI Nº 6178, DE 24 DE FEVEREIRO DE 2017. 

 |Art. 8º - Os incentivos às pessoas jurídicas e 
físicas que participarão do Projeto Jovem do Bem serão 
concedidos da seguinte forma: 

 I - Programa Menor Aprendiz consistirá na oferta de 
meia bolsa, limitando-se a 1/4 (um quarto) do salário mínimo 
vigente para cada jovem, até o limite de 50% (cinquenta por 
cento) do valor anual do Imposto Predial Territorial Urbano 
- IPTU a ser recolhido pela pessoa jurídica ou física 
inscrita nesse Programa; 
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